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DESPACHO n.º 11/2019 

 
 

O Sindicato Nacional dos Técnicos Superiores de Saúde das Áreas de Diagnóstico e Terapêutica 

(STSS), o Sindicato dos Fisioterapeutas Portugueses (SFP), o Sindicato dos Trabalhadores da 

Administração Pública (SINTAP) e o Sindicato dos Técnicos Superiores de Diagnóstico e 

Terapêutica (SINDITE) comunicaram, mediante aviso prévio, ao Hospital Lusíadas – Parcerias 

Cascais, S.A. que os Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica ao seu serviço farão greve no dia 21 de 

fevereiro de 2019.  

No exercício do direito de greve, é necessário salvaguardar outros direitos constitucionalmente 

protegidos, de acordo com o n.º 2 do artigo 18.º e o n.º 3 do artigo 57.º da Constituição da República 

Portuguesa, sob pena de irreversível afetação de alguns destes direitos.  

O estabelecimento hospitalar abrangido pelos avisos prévios de greve destina-se à satisfação de 

necessidades sociais impreteríveis, que devem ser satisfeitas durante a greve, nos termos do n.º 1 e da 

alínea b) do n.º 2 do artigo 537.º do Código do Trabalho, uma vez que estão em causa os direitos 

constitucionais das pessoas à proteção da saúde. 

Impõe-se, por isso, que, durante a greve, os sindicatos que a declararam e os trabalhadores que a ela 

adiram assegurem os serviços mínimos indispensáveis para acorrer à satisfação daquelas necessidades 

sociais impreteríveis, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º da Constituição e do n.º 1 do artigo 537.º do 

Código do Trabalho.  

A definição de serviços mínimos indispensáveis para acorrer à satisfação de necessidades sociais 

impreteríveis deve ser feita por diversos modos subsidiariamente previstos no Código do Trabalho.  

Os serviços mínimos devem ser definidos por instrumento de regulamentação coletiva de trabalho ou 

por acordo com os representantes dos trabalhadores, nos termos do n.º 1 do artigo 538.º do referido 

Código.  

Tendo em consideração a eventual necessidade de se definir os serviços mínimos por acordo com os 

representantes dos trabalhadores, o aviso prévio de greve que se realize em empresa ou 

estabelecimento que se destine à satisfação de necessidades sociais impreteríveis deve conter uma 

proposta de serviços mínimos, de acordo com o n.º 3 do artigo 534.º do Código do Trabalho. 

No aviso prévio, as associações sindicais apresentaram proposta dos serviços mínimos que se 

propõem assegurar no decurso da greve, que não foi aceite pela empresa. 

Nestas circunstâncias, o serviço competente do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança 

Social convocou reunião entre a referidas associações sindicais e os representantes do Hospital 
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Lusíadas – Parcerias Cascais, S.A., tendo em vista a negociação de acordo sobre os serviços mínimos 

a prestar e os meios necessários para os assegurar, em cumprimento do n.º 2 do citado artigo 538.º. 

Não foi, todavia, possível chegar a acordo sobre os serviços mínimos a prestar e meios humanos 

necessários para o efeito, uma vez que as associações sindicais não se fizeram representar na reunião.  

Assim, nos termos do n.º 1 e da alínea b) do n.º 2 do artigo 537.º e da alínea a) do n.º 4 do artigo 

538.º do Código do Trabalho, a Ministra da Saúde e o Secretário de Estado do Emprego (ao abrigo 

da delegação de competências que lhe foi conferida pelo Ministro do Trabalho, Solidariedade e 

Segurança Social nos termos do n.º1 do Despacho n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016), determinam o seguinte:    

 

I - No período de greve abrangido pelo aviso prévio para os trabalhadores ao serviço do Hospital 

Lusíadas – Parcerias Cascais, S.A. que exercem funções de Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica, as 

referidas associações sindicais e os trabalhadores que adiram à greve devem assegurar: 

1. A prestação de cuidados de saúde em serviços mínimos: 

a) Em situações de urgência nas unidades de atendimento permanente que funcionam 24 horas 

por dia; 

b) Em situações que o médico responsável qualifique como urgentes; 

c) Nos serviços de internamento que funcionam 24 horas por dia; 

d) Nos cuidados intensivos; 

e) No bloco operatório, com exceção dos blocos operatórios de cirurgia programada; 

f) Na hemodiálise; 

g) Nos tratamentos oncológicos. 

 

2. Sem prejuízo do disposto no n.º 1, devem ser prestados os seguintes serviços mínimos de 

tratamento oncológico durante o período de greve:  

a) A realização de intervenções cirúrgicas ou início de tratamento não cirúrgico (radioterapia ou 

quimioterapia), em doenças oncológicas de novo, classificadas como de nível de prioridade 4, nos 

termos da Portaria n.º 153/2017, de 04/05; 

b) A realização de intervenções cirúrgicas em doenças oncológicas de novo, classificadas como de 

nível de prioridade 3, nos termos do n.º 3 da Portaria n.º 153/2017, de 04/05, quando exista 

determinação médica no sentido da realização dessa cirurgia; 

c) A continuidade de tratamentos programados em curso, tais como programas terapêuticos de 

quimioterapia e de radioterapia, através da realização das sessões de tratamento planeadas, bem 

como de tratamentos com prescrição diária em regime ambulatório (por exemplo, antibioterapia 

ou pensos); 
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3. Sem prejuízo do disposto no n.º 1, devem ainda ser assegurados os seguintes serviços mínimos: 

a) Serviços de imunohemoterapia com ligação aos dadores de sangue, cujas necessidades principais 

de sangue não sejam habitualmente supridas por recurso ao Instituto Português de Sangue e 

Transplantação; 

b) Serviços de imunohemoterapia com ligação à recolha de órgão e transplantes, bem como 

receção e processamento de órgãos e tecidos biológicos perecíveis e não substituíveis ou 

dificilmente substituíveis, cuja colheita exigiu um método invasivo, sempre que a não receção ou o 

não processamento daqueles conduza à sua inutilização ou inviabilize os estudos a que se 

destinam; 

c) Assistência a doentes em situação de alimentação parentérica programada antes do início do 

pré-aviso de greve, bem como nas situações de urgência prescritas pelo médico responsável; 

d) Cuidados paliativos em internamento; 

e) Distribuição de medicamentos. 

 

4. Os meios humanos necessários para cumprir os serviços mínimos definidos correspondem ao 

pessoal ao serviço num domingo ou, quando não haja prestação de serviço nesse dia, aos que ainda 

assim teriam de assegurar o serviço nesse dia caso fosse absolutamente necessário, devendo a função 

ser desempenhada por profissional da área funcional da respetiva especialidade habitualmente adstrito 

a essa actividade, nomeadamente na anatomia patológica, fisioterapeuta e neurofisiologista. 

 

II – Os meios humanos referidos no número anterior são designados pelas referidas associações 

sindicais até 24 horas antes do início dos respetivos períodos de greve ou, se estas não o fizerem, deve 

o empregador proceder a essa designação.  

 

III - Transmita-se de imediato ao Sindicato Nacional dos Técnicos Superiores de Saúde das Áreas de 

Diagnóstico e Terapêutica (STSS), ao Sindicato dos Fisioterapeutas Portugueses (SFP), ao Sindicato 

dos Trabalhadores da Administração Pública (SINTAP), ao Sindicato dos Técnicos Superiores de 

Diagnóstico e Terapêutica (SINDITE) e ao Hospital Lusíadas – Parcerias Cascais, S.A., para os 

efeitos previstos nos n.os 6 e 7 do artigo 538.º do Código do Trabalho. 
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Lisboa, 
 

 
 

A Ministra da Saúde, 
 
 
 
 

(Marta Temido) 
 
 
 
 

O Secretário de Estado do Emprego, 
 
 
 

(Miguel Filipe Pardal Cabrita) 
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